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Nesse estudo os autores realizaram uma avaliação transversal de 391 hipertensos. 

O objetivo foi avaliar a pressão intracraniana nos portadores de hipertensão primária, 

utilizando um dispositivo não invasivo denominado brain4care (b4c). Esse instrumento 

utiliza um sensor capaz de detectar as mínimas variações do crânio a cada ciclo cardíaco 

e gera curvas a partir dessas variações. Há dois picos de amplitude distintos: P1, que 

resulta da transmissão do fluxo sistólico para o cérebro e P2, associada com a 

complacência do cérebro à pressão intracraniana (Figura 1). Os padrões das ondas, suas 

relações e o tempo para o pico (Time to peak - TTP) permitem essa estimativa. Em 

condições normas P1 é maior que P2 e a relação normal P2/P1 é < 1. O TTP é medido 

em segundos e inicia-se no início do registro da onda até P1, sendo normais valores 

menores que 0,20 segundos. Relações maiores ou iguais a 1,2 e TTP maior que 0,25 

segundos definem hipertensão intracraniana. 

 
Figura 1. Monitor brain4care e seu registro realizado em um software específico na nuvem. Em A nota-

se uma curva normal e em B uma curva alterada.  

 

 A população hipertensa avaliada foi composta predominantemente por mulheres 

(75%) e a idade média foi de 64,3 ± 12 anos. Os pacientes, em sua maioria, tinham o 

diagnóstico de hipertensão há mais de 15 anos (53,2%), faziam uso de até 3 classes de 

anti-hipertensivos (85,1%) e cerca de metade deles tinha pressão controlada (52,4%). Os 

pesquisadores observaram que média da relação P2/P1 foi de 1,18 ± 0,25 e o TTP de 

0,18 ± s. A partir das relações P2/P1 os autores dividiram a população em 3 categorias: 

normais (relação < 1,0); distúrbio da complacência (relação entre 1,0 e 1,19) e 

hipertensão intracraniana (relação ≥ 1,2). Pressão intracraniana normal foi observada em 



21,7%, distúrbio da complacência em 32,7% e hipertensão intracraniana em 45,6%. As 

mulheres apresentaram maior prevalência (50,3%).  

 Os autores concluem que, na população hipertensa estudada, houve uma 

prevalência de 45,6% de pacientes com relação P2/P1 acima de 1,2 sugerindo que esses 

indivíduos possuem hipertensão intracraniana. Esse fato foi mais evidente em mulheres 

e naqueles acima de 65 anos de idade. 
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Comentários 

 Perguntas ousadas podem trazer respostas surpreendentes, como no caso deste 

estudo brasileiro que, com seus chamativos resultados, promete inaugurar toda uma 

nova linha de pesquisa, trazendo não apenas uma resposta, mas, principalmente, muitas 

novas perguntas. A ideia de estudar a associação entre pressão arterial e pressão 

intracraniana aproveitando a oportunidade de uma tecnologia não invasiva 

recentemente desenvolvida trouxe um achado inesperado: quase metade da população 

estudada preencheu critérios de hipertensão intracraniana de acordo com os critérios 

adotados. É um achado interessante demais para que possamos deixar de nos perguntar, 

em primeiro lugar, por que motivo alguns pacientes desenvolveram essa condição 

enquanto outros não. Quais seriam os determinantes para essa evolução? E quais as 

implicações prognósticas? Estaríamos na frente de um novo possível discriminador e 

agravante de risco cerebrovascular? Um preditor de desfechos cognitivos? O controle 

estrito da hipertensão poderia reverter o achado? São perguntas que, evidentemente, o 

desenho observacional e transversal do estudo não permite responder e que pedem 

novas e maiores investigações, longitudinais e de intervenção. Adicionalmente, a falta de 

um grupo controle normotenso limita nossa especulação a respeito do papel da 

hipertensão nesse contexto.  Ao mesmo tempo é importante reconhecer que, apesar dos 

processos de validação e do bom desempenho demonstrado em alguns pequenos 

estudos, a avaliação não invasiva da PIC é ainda objeto de debate na literatura, 

mantendo-se como padrão ouro a monitorização invasiva, fato este que solicita certa 

cautela na hora de adotar categorias diagnósticas com base nessas promissoras 

ferramentas. 
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